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CONDSEF/FENADSEF E ENTIDADES
SINDICAIS ARTICULAM MUDANÇAS NA

MP 1.286/2024

A VOZ DO

   A Condsef/Fenadsef segue mobilizada para
garantir avanços nos direitos dos servidores
públicos federais. Na última sexta-feira (14),,
diretores da Confederação se reuniram com a
deputada federal Erika Kokay (PT-DF) para
debater uma emenda apresentada à Medida
Provisória 1.286/2024. A proposta busca
estender a Gratificação de Atividade de
Combate e Controle de Endemias (Gacen) a
todos os servidores que realizam esse trabalho,
seja em áreas urbanas ou rurais, incluindo
terras indígenas, quilombolas e comunidades
ribeirinhas.
   A emenda foi elaborada a partir do diálogo
entre a Condsef/Fenadsef e o Ministério da
Saúde em mesa setorial de negociação.
Segundo a deputada Erika Kokay, a inclusão
desses trabalhadores tem respaldo técnico e se
baseia na necessidade de corrigir distorções
salariais dentro do órgão. Atualmente, muitos
profissionais que desempenham as mesmas
funções não recebem a gratificação, o que fere
o princípio da isonomia.
   Outro ponto defendido pela Confederação é
a inclusão de servidores que ocupam cargos
em comissão ou funções de confiança no
recebimento da Gacen e da Gratificação
Especial de Atividade de Combate e Controle
de Endemias (Gecen).  Além disso, a proposta
sugere que os valores dessas gratificações
sejam reajustados no mesmo percentual das
diárias do serviço público federal, garantindo
que elas correspondam a 46,87% do valor das
diárias de nível D.

   A Condsef/Fenadsef e suas entidades filiadas
reforçam que a luta agora se concentra no
Congresso Nacional, onde será necessário
pressionar os parlamentares para que as
alterações na MP 1.286 sejam aprovadas. O
Sintsef-CE, alinhado com essa mobilização,
seguirá atuando junto aos representantes da
categoria no Ceará, reforçando a importância
dessas mudanças para os trabalhadores do
setor.
  Vale lembrar que a confederação, em
conjunto com servidores de diversos órgãos
federais, está propondo alterações na MP 1.286
para garantir que as demandas específicas das
categorias sejam atendidas. Entre as
reivindicações, destaca-se a manutenção da
DNI para os trabalhadores do DNOCS, evitando
prejuízos à remuneração da categoria; a
extensão da GAPIN aos servidores da SESAI,
assegurando o mesmo direito já concedido aos
servidores da FUNAI; a valorização das
carreiras ambientais no IBAMA, reconhecendo
a importância estratégica desses profissionais;
e, no INCRA, a revisão das mudanças na
Carreira de Perito Federal Territorial,
prevenindo a sobreposição de atribuições e a
fragmentação das políticas públicas, além da
correção das distorções salariais. 
  Essas propostas refletem a necessidade de
ajustes na MP para garantir maior equidade e
reconhecimento aos servidores que atuam
diretamente na execução das políticas públicas
essenciais ao país.
  Conscientização dos servidores
  Além da atuação política, o Sintsef-CE vem
intensificando ações de conscientização entre
seus filiados, informando sobre o impacto da
MP 1.286 e incentivando a participação ativa
dos servidores na defesa de seus direitos. O
sindicato reforça a importância da mobilização
coletiva para que essas mudanças sejam
efetivadas, garantindo valorização e justiça
salarial para todos os profissionais afetados.
 A luta por um serviço público forte e
valorizado continua, e a participação da base é
essencial para pressionar os parlamentares e
assegurar que os avanços conquistados sejam
mantidos e ampliados. O Sintsef-CE seguirá
acompanhando cada etapa dessa tramitação,
mantendo seus filiados informados.


